
Abstract  In the Brazilian Health System (SUS), 
drugs covered by the Specialized Pharmaceuti-
cal Scheme (CEAF) receive federal funding and 
can be procured either centrally (Group 1A) or 
by individual states (Federal Units - UF) (Group 
1B). Unlike other countries where national pro-
curement prices are negotiated centrally by the 
government, public procurement in Brazil follows 
a public auction procedure, potentially resulting 
in varying purchase prices. To facilitate price 
comparisons, it is a legal requirement to register 
public acquisitions in the Health Prices Registry 
(BPS). This study aimed to assess the variabili-
ty in the procurement prices for Group 1B drugs 
across the 27 Brazilian states during 2021. Data 
on the acquisitions of Group 1B drugs by the 27 
Health Secretariats were obtained from the BPS. 
Drugs with no reported reimbursement prices as 
of December 2021 were excluded from the anal-
ysis. The total reimbursement amount for each 
state was sourced from the SUS Ambulatory In-
formation System. The findings revealed signifi-
cant variability in drug procurement prices both 
across and within states. The study underscored 
a potential disparity in CEAF access, favoring 
wealthier states (those with larger populations 
and higher economic status) by securing lower 
drug prices.
Key words  Health Services Accessibility, Drug 
Costs, Negotiating, Government Financing, High-
Cost Technology

Resumo  No Sistema Único de Saúde os medica-
mentos do grupo 1 do Componente Especializado 
da Assistência Farmacêutica (CEAF) são finan-
ciados pela União e adquiridos de forma centrali-
zada (grupo 1A) ou por cada Unidade Federativa 
(UF) (grupo 1B). Diferentemente de outros países 
onde se negocia um preço fixo a ser praticado no 
sistema público, no Brasil as aquisições são reali-
zadas por licitação, o que pode levar a diferentes 
preços. Para permitir a comparação de preços, 
foi pactuada a obrigatoriedade de registro das 
aquisições públicas no Banco de Preços em Saúde 
(BPS). O estudo teve como objetivo analisar a va-
riabilidade dos preços de medicamentos do grupo 
1B adquiridos pelas UF do Brasil em 2021. Foram 
obtidas as aquisições de medicamentos do grupo 
1B realizadas pelas Secretarias de Estado das 27 
UF por consulta ao BPS excluindo-se os medica-
mentos sem preço de ressarcimento estabelecido 
em dezembro/2021. Foi obtido do Sistema de 
Informações Ambulatoriais o ressarcimento para 
cada UF. Verificou-se grande variabilidade dos 
preços de aquisição para cada medicamento entre 
as UF e dentro da mesma UF. O estudo demons-
trou potencial iniquidade de acesso ao CEAF, pri-
vilegiando com menores preços UF mais favoreci-
das (maior população e riqueza).
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Introdução

O Componente Especializado da Assistência Far-
macêutica (CEAF) é uma estratégia de acesso a 
medicamentos para tratamento de doenças crô-
nicas em sua maioria, incluindo doenças raras, 
cujas linhas de cuidado estão descritas nos Proto-
colos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) 
do Ministério da Saúde (MS)1, constituindo-se 
no componente da Assistência Farmacêutica 
ambulatorial com maior impacto no gasto fede-
ral com medicamentos2,3. Dada a sua relevância, 
medicamentos desse grupo, anteriormente no-
meados medicamentos de alto custo, têm sido 
foco de estudos de gestão no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), farmacoepidemiológicos, 
e de avaliações econômicas4-8. Dos 83 medica-
mentos com parecer favorável de incorporação 
entre 2017 e 2020 mais de 80% foram alocados 
no CEAF9. 

Para fins de financiamento, o CEAF está di-
vidido em grupo 1, financiado pelo MS, e grupo 
2, financiado pelas Secretarias Estaduais de Saú-
de (SES) e do Distrito Federal (DF). No grupo 1 
estão concentrados os medicamentos do CEAF 
com custos mais elevados dentro do componente, 
incluindo aqueles objeto de Parcerias para o De-
senvolvimento Produtivo (PDP) e medicamentos 
sob monopólio2,10. No grupo 2 estão alocados 
medicamentos que representam menor comple-
xidade do tratamento da doença em relação ao 
grupo 1 e que, em geral, devem ser a primeira es-
colha de tratamento, no âmbito do CEAF, dentro 
das linhas de cuidado definidas nos PCDT.

Em relação à responsabilidade de aquisição, o 
grupo 1 é subdividido em 1A, cujos medicamen-
tos são adquiridos de forma centralizada pelo 
MS, e 1B, cuja aquisição é descentralizada, fican-
do o processo a cargo dos estados e do DF1. Cabe 
mencionar que não há regra preestabelecida para 
que um medicamento seja alocado no grupo 1A 
ou no grupo 1B do CEAF, ficando a cargo da Co-
missão Intergestores Tripartite essa pactuação. O 
ressarcimento do Grupo 1B pelo MS tem como 
base a emissão e a aprovação de Autorização de 
Procedimento Ambulatorial (APAC) emitida pe-
las Secretarias de Saúde vinculada à efetiva dis-
pensação do medicamento11 

Em 2021, o CEAF (todos os grupos) atendeu 
2,8 milhões de pacientes em âmbito nacional. O 
gasto federal desse ano com medicamentos do 
CEAF foi da ordem de 5 bilhões de reais (US$ 
930 milhões) dos quais R$ 4,76 bilhões (US$ 880 
milhões) em aquisição do grupo 1A e R$ 338,5 
milhões (US$ 62,74 milhões) em ressarcimento 

do grupo 1B12. Esses valores são inferiores aos R$ 
4,9 bilhões (US$ 910 bilhões) e R$ 430 milhões 
(US$ 79,70 milhões) do ano 2020, respectiva-
mente, indicando um decrescimento de 21%. O 
gasto dos estados com medicamentos do CEAF 
(grupo 2) não consta em relatórios de gestão do 
MS, entretanto, estudo com algumas UF revelou 
uma variação desse valor entre 9,8 a 27% do in-
vestimento total no CEAF7. 

No Brasil, o processo de licitação pública é a 
regra a ser adotada nas compras realizadas pela 
administração pública e está prevista na Cons-
tituição Federal. O processo licitatório deve 
assegurar a contratação mais vantajosa para a 
administração pública e deve permitir ampla 
competição entre os licitantes13. As aquisições de 
medicamentos no Sistema Único de Saúde (SUS) 
devem ser feitas pela Denominação Comum Bra-
sileira (DCB)14, não podendo constar no termo 
de referência nome comercial com escolha de fa-
bricante ou de marca, o que configuraria direcio-
namento da licitação13. Essa forma de aquisição, 
considerada uma estratégia eficiente para redu-
ção de preços15, pode fazer com que diferentes 
processos licitatórios de um mesmo medicamen-
to alcancem preços de contratações distintos. Um 
estudo sobre fatores determinantes na variação 
dos preços de produtos contratados por pregão 
eletrônico demonstrou que as variáveis mais im-
portantes foram: número de fornecedores, espe-
cificidade do produto, quantidade adquirida e 
frequência das transações16.

A Câmara de Regulação do Mercado de Medi-
camentos (CMED) é a responsável pela definição 
do preço máximo dos medicamentos registrados 
no país17. Para alguns medicamentos, entre eles 
os do CEAF, é aplicado um desconto sobre o pre-
ço fábrica (PF) nas compras governamentais, de-
nominado Coeficiente de Adequação de Preços 
(CAP), resultando no Preço Máximo de Venda 
ao Governo (PMVG)18. Além disso, o Conselho 
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) pode 
celebrar convênios para a isenção do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
que incide sobre os medicamentos. Apesar disso, 
o teto estabelecido pela CMED para esse grupo 
de medicamentos (PMVG 0%) não se apresenta 
como preço de referência adequado em proces-
sos licitatórios, uma vez que os preços praticados 
no mercado podem ser bastante inferiores a ele, 
especialmente nos casos em que não há fabri-
cante exclusivo19. Estudo comparando preços de 
medicamentos da Rename no Brasil e na Suécia 
revelou uma média de preços 1,9 vez maior no 
Brasil20. Em muitos países o governo negocia e 
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fixa um preço quando da incorporação do pro-
duto na lista de medicamentos financiáveis pelo 
sistema público21-23. No Brasil, o preço regulado 
é o teto e não há alteração nesse valor quando da 
incorporação ao SUS.

Considerando que a legislação13 estabelece 
que as compras públicas devem se basear em 
preços praticados no âmbito público, o Banco 
de Preços em Saúde (BPS) tem se constituído 
como fonte para definição de preços em editais 
de licitação, reconhecido por órgãos de controle 
externo24. O BPS é um sistema de acesso gratuito 
desenvolvido e mantido pelo MS, cujo objetivo 
é o registro e a consulta de informações de com-
pras de medicamentos e produtos para a saúde. O 
sistema foi criado em 1998, inicialmente voltado 
para a área hospitalar. Em 2002 teve seu esco-
po ampliado para medicamentos ambulatoriais, 
passando por reformulação para viabilizar maior 
adesão ao uso, integração com outras bases de 
dados, até chegar à implementação do sistema 
atual em 200825. Um dos seus fundamentos é de 
que a disseminação de informações sobre com-
pras em saúde pode viabilizar redução nos preços 
destes produtos, uma vez que permite ao gestor 
conhecer os valores praticados pelo mercado25. O 
BPS também tem sido usado como fonte de da-
dos no campo da Avaliação de Tecnologias em 
Saúde como base para a elaboração de pareceres 
técnico científicos26 e para análises de impacto 
orçamentário de incorporação de medicamentos 
no SUS27. A obrigatoriedade da alimentação do 
BPS pela União, pelos estados, Distrito Federal e 
municípios foi pactuada pela Comissão Interges-
tores Tripartite e publicada na Resolução nº 18 de 
20 de junho de 2017.

Dessa forma, o BPS se constitui como uma 
fonte privilegiada para a avaliação de diferen-
ças e da variabilidade de preços de aquisição de 
medicamentos no país. Até a presente data, não 
foi publicado estudo que tenha avaliado a varia-
bilidade nos preços de aquisição pública de me-
dicamentos decorrente de processos licitatórios. 
Assim, este estudo teve como objetivo analisar 
a variabilidade dos preços de medicamentos do 
grupo 1B adquiridos por meio de processos de 
licitação pelas Secretarias de Saúde nas diferentes 
Unidades Federativas (UF) do Brasil.

Métodos

Foi realizado um estudo retrospectivo utilizando-
se informação disponível em bases de dados pú-
blicas, motivo pelo qual o estudo está dispensado 

do requisito de aprovação em comitê de ética em 
pesquisa. Foram comparados os preços de aqui-
sição de medicamentos do grupo 1B do CEAF, 
reportados pelas Secretarias de Saúde dos estados 
e do DF no BPS, relativos a compras por proces-
so licitatório datadas de 2021. Para apresentação 
de valores financeiros em dólares americanos, foi 
utilizada a taxa média de câmbio para o ano 2021 
(1 USD = 5,3949 BRL), conforme Banco Central 
do Brasil (https://www.bcb.gov.br/).

Coleta de dados

Foram incluídos na pesquisa os medicamen-
tos pertencentes ao grupo de financiamento 1B 
no anexo III da Rename28 2022, intitulado “Re-
lação Nacional de Medicamentos do Compo-
nente Especializado da Assistência Farmacêuti-
ca”, consultado em 30 de março de 2022. Dessa 
seleção foram excluídos aqueles medicamentos 
que em dezembro de 2021 não tinham valor de 
ressarcimento estabelecido pelo MS e reportado 
no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Pro-
cedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais (SIGTAP). Este valor, dora-
vante denominado preço SIGTAP, foi obtido em 
consulta ao banco de dados SIGTAP em abril de 
2022 (http://sigtap.datasus.gov.br/).

O preço e a quantidade dos medicamentos 
do grupo 1B incluídos na análise e reportados 
no BPS foram obtidos em abril de 2022 por meio 
do acesso público do BPS (https://bps.saude.
gov.br/). Foram realizadas buscas pela descrição 
completa dos medicamentos (DCB, concentra-
ção e forma farmacêutica) conforme o Catálogo 
de Materiais (CATMAT) do MS, limitando-se 
o período a compras realizadas de 01/01/2021 
a 31/12/2021. Para recuperar também as aqui-
sições das UF vinculadas ao Sistema Integrado 
de Administração de Serviços Gerais (SIASG), 
essa opção também foi marcada na extração. Os 
dados recuperados compreenderam código do 
medicamento (código BR), descrição CATMAT, 
data e modalidade da compra, nome da institui-
ção, UF, quantidade de itens comprados e preço 
unitário. Foram excluídas as compras realizadas 
por qualquer entidade diferente de uma das Se-
cretarias de Saúde ou órgãos afins (e.g., Secretaria 
de Administração) dos estados e DF. 

O valor total ressarcido pelo MS a cada UF 
referente a medicamentos do grupo 1B aprovado 
em 2021, denominado neste estudo “valor real de 
ressarcimento”, foi obtido por consulta ao Siste-
ma de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA-
SUS) em abril de 2022 (http://sia.datasus.gov.br). 

https://www.bcb.gov.br/
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Análise de dados

Para a análise da variabilidade dos preços 
foram consideradas apenas as aquisições realiza-
das por licitação. O valor total de cada aquisição 
foi calculado como produto dos fatores quanti-
dade adquirida e preço unitário, reportados no 
BPS. Para cada medicamento foram somados os 
valores das aquisições por UF durante o ano de 
análise. Foram somadas também as quantidades 
aquiridas de cada medicamento por UF. Foi ain-
da calculado o quociente entre esses dois resulta-
dos que representa o preço médio ponderado de 
aquisição de cada medicamento em cada UF no 
ano 2021 a partir da fórmula F1:

Preço médio ponderado medicamentoa_UF  =

Para esclarecer a nomenclatura das fórmulas 
apresentadas, utilizou-se a seguinte convenção 
de índices: “i” para as aquisições, “a” para os me-
dicamentos e “UF” para as UF. 

Da mesma forma foi calculado o preço mé-
dio ponderado de cada medicamento para todo o 
país (todas as UF) com a fórmula F2:

Preço médio ponderado medicamentoa =

Para se obter um indicador que permitisse a 
comparação entre medicamentos com diferentes 
preços e com diferentes volumes de compra, foi 
calculado o valor percentual ao que corresponde o 
preço médio ponderado de aquisição de cada medi-
camento em cada UF sobre o preço SIGTAP (com-
parador de referência), com base na fórmula F3:

relação preço BPS/SIGTAPa_UF =

* 100

Foi também calculado o valor percentual ao 
que corresponde o preço médio ponderado de 
aquisição de cada medicamento sobre o preço SI-
GTAP, para todo o país, com base na fórmula F4:

relação preço BPS/SIGTAPa  =

* 100

    ∑     (quantidade adquiridai_a_UF * preço unitárioi_a_UF)

∑     (quantidade adquiridai_a_UF)

i=1
n

i=1
n

 

   ∑      (quantidade adquiridaa * preço unitárioa)

∑      (quantidade adquiridaa)

a=1
n

a=1
n

 Preço médio ponderado medicamentoa_UF         

preço SIGTAPa

    Preço médio ponderado medicamentoa         

preço SIGTAPa

       valor real adquiridoa                                                 *  100

valor hipotético de ressarcimentoa

Que é equivalente à fórmula F5:

relação preço BPS/SIGTAPa  =

Foi obtido um “valor hipotético de ressarci-
mento” que consiste no valor que teria sido res-
sarcido pelo MS caso todas as quantidades adqui-
ridas no ano em análise tivessem sido faturadas. 
Esse valor hipotético de ressarcimento para cada 
medicamento foi calculado pelo produto do nú-
mero de unidades adquiridas de dado medica-
mento, segundo reportado no BPS, pelo preço 
SIGTAP desse medicamento. O valor hipotético 
de ressarcimento total à UF corresponde ao so-
matório de valores hipotéticos de ressarcimento 
de todos os medicamentos reportados no BPS 
com base na fórmula F6:

valor hipotético de ressarcimentoUF =

Para criar um indicador que agregasse a re-
lação de preços BPS/SIGTAP de todos os medi-
camentos do grupo 1B adquiridos por uma UF 
calculou-se a média ponderada da relação preço 
BPS/SIGTAP obtida para cada um dos medica-
mentos em cada UF utilizando a fórmula F7:

Média Preço BPS/SIGTAPUF  =

* 100

A partir do valor hipotético de ressarcimento 
total para uma UF foi calculado a proporção per-
centual em relação ao valor real de ressarcimento 
dessa UF, com base na fórmula F8:

Média Preço BPS/SIGTAPUF  =

* 100

Resultados

A lista de medicamentos 1B da Rename continha, 
na data do estudo, 66 apresentações de medica-
mentos, das quais excluíram-se 13 por não terem 

∑   (unidades adquiridasa_UF  * preço SIGTAPa) a = 1

n

    ∑       (∑       (quantidade adquiridai_a_UF   *
       preço unitárioi_a_UF))   

valor hipotético de ressarcimentoUF                

a=1
n

i=1
n

valor real de ressarcimento 

valor hipotético de ressarcimento
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preço SIGTAP estabelecido em 31/12/2021 (i.e., 
2 mepolizumabe, 8 selexipague, 1 tiotrópio + olo-
daterol, 1 umeclidínio + vilanterol, e 1 leuprorre-
lina). Outras 3 apresentações foram excluídas da 
análise, uma vez que o BPS não diferencia algu-
mas formas farmacêuticas (e.g., solução injetável 
e pó para solução injetável), ficando finalmente 
incluídas no estudo 50 apresentações de medica-
mentos do grupo 1B. Foram encontradas 2.005 
aquisições desses medicamentos realizadas em 
2021 registradas no BPS, das quais 1.288 vincu-
ladas ao SIASG. Dessas 2.005 aquisições, 422 re-
gistros (262 vinculados ao SIASG) estavam rela-
cionados a Secretarias Estaduais de Saúde. Desse 
total, 418 eram aquisições originadas de proces-
sos licitatórios, todas elas na modalidade pregão, 
e apenas 4 aquisições originadas por dispensa 
de licitação. As 418 aquisições analisadas eram 
correspondentes a 44 diferentes medicamentos 
do Grupo 1B e reportadas por 17 das 27 UF do 

Brasil. Essas aquisições totalizaram 96.868.819 
unidades de medicamentos registradas no BPS 
com valor financeiro de R$ 422.465.923,74 (US$ 
78.308.388,24) (Tabela 1). 

Todas as 10 UF que não reportaram aquisi-
ções de 2021 do grupo 1B no BPS tiveram res-
sarcimento real efetuado pelo MS em 2021, refe-
rente a medicamentos do grupo 1B dispensados 
(Tabela 2). Para outras 5 UF o valor hipotético de 
ressarcimento foi inferior ao valor real de ressar-
cimento do MS, com intervalo entre 0,1 e 15,3% 
do real. As demais 12 UF apresentaram valor 
hipotético de ressarcimento acima do valor real 
(Tabela 2).

Embora as médias ponderadas dos preços de 
aquisição reportados no BPS tenham ficado ma-
joritariamente entre 90 e 100% na relação preço 
BPS/SIGTAP, verificou-se que para a maioria das 
UF houve um grande intervalo da razão preço 
BPS/SIGTAP para as aquisições dos diferentes 

Tabela 1. Aquisições de medicamentos do grupo 1B em 2021 reportadas no Banco de Preços em Saúde (BPS) 
pelas Unidades Federativas (UF).

UF Número de apresentações Valor total registrado no BPS 
(R$)

Total de unidades registradas 
no BPS

AC 0 0,00 0
AL 0 0,00 0
AM 0 0,00 0
AP 0 0,00 0
BA 0 0,00 0
CE 33 56.048.053,87 21.458.564
DF 24 31.952.830,24 5.732.664
ES 17 11.368.534,78 2.076.700
GO 19 29.830.176,96 4.187.508
MA 5 744.311,00 320.100
MG 0 0,00 0
MS 1 30.724,80 192.030
MT 30 8.455.151,10 680.230
PA 22 19.147.980,36 2.176.832
PB 2 9.876,76 101.964
PE 36 27.018.647,09 4.243.855
PI 0 0,00 0
PR 21 77.414.529,04 14.215.314
RJ 0 0,00 0
RN 2 108.698,40 420
RO 0 0,00 0
RR 14 5.795.580,40 374.948
RS 8 1.809.608,20 379.540
SC 0 0,00 0
SE 27 10.630.491,34 1.380.270
SP 12 138.612.155,28 38.798.550
TO 16 3.488.574,12 549.330

Fonte: Autores.
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medicamentos do grupo 1B. O caso mais ex-
tremo desse intervalo ocorreu com o estado do 
Paraná, cujos preços de aquisição dos 21 medi-
camentos do grupo 1B reportados no BPS osci-
laram entre 32,1 e 482,2% dos respectivos preços 
SIGTAP (Tabela 3).

Dos 44 medicamentos do grupo 1B com re-
gistros de aquisição no BPS, a risperidona 1 mg/
mL foi o item adquirido pelo maior número de 
UF (n=14), com preços reportados no BPS que 
oscilaram entre R$ 3,12 e R$ 15,90, o que corres-
ponde a um intervalo de 14,6 a 74,3%, do preço 
SIGTAP (R$ 21,41), constatando-se que todas as 
aquisições tiveram preços inferiores ao respecti-
vo preço SIGTAP. Pelo contrário, na ambrisen-
tana 10 mg verificou-se que todas as aquisições 

foram realizadas a preços superiores ao preço 
SIGTAP, com variação entre 131,6 e 418,5% do 
preço SIGTAP (Tabela 4).

Discussão

A análise das aquisições de medicamentos do 
grupo 1B reportadas no BPS pelas UF permitiu 
confirmar a existência de uma ampla variabilida-
de entre os preços de aquisição nas diferentes UF.

Embora o CEAF esteja sujeito ao CAP, que 
corresponde atualmente a um desconto de 
21,53% sobre o PF29, resultando no PMVG, e à 
desoneração de ICMS, é comum o licitante pra-
ticar um preço bastante inferior ao PMVG 0%. 

Tabela 2. Valores hipotético e real de ressarcimento de medicamentos do grupo 1B por Unidade Federativa 
(UF).

UF Ressarcimento hipotético 
(R$)a Ressarcimento real (R$) % (hipotético/real)b

AC 0,00 325.822,46 -
AL 0,00 2.470.537,93 -
AM 0,00 2.220.996,00 -
AP 0,00 512.432,88 -
BA 0,00 9.863.719,93 -
CE 54.993.103,99 15.085.418,77 364,5%
DF 41.896.486,82 4.596.352,90 911,5%
ES 12.662.437,00 10.632.501,70 119,1%
GO 36.812.579,16 14.691.321,63 250,6%
MA 1.077.269,00 7.035.554,93 15,3%
MG 0,00 27.753.502,65 -
MS 21.123,30 3.217.757,26 0,7%
MT 8.126.744,30 4.723.109,77 172,1%
PA 18.921.335,80 1.788.858,73 1057,7%
PB 10.896,40 7.510.455,92 0,1%
PE 28.800.827,61 8.892.633,23 323,9%
PI 0,00 1.007.050,07 -
PR 84.179.855,10 41.880.360,37 201,0%
RJ 0,00 5.669.467,06 -
RN 117.819,60 4.643.650,05 2,5%
RO 0,00 809.920,90 -
RR 6.315.696,24 224.497,03 2813,3%
RS 1.933.625,60 21.608.764,81 8,9%
SC 0,00 17.509.284,13 -
SE 10.559.370,00 3.107.383,44 339,8%
SP 197.975.159,70 145.284.185,50 136,3%
TO 3.553.178,50 746.074,64 476,2%

Notas: O valor de ressarcimento hipotético foi calculado pelo produto das unidades reportadas no BPS de cada medicamento e o 
preço de ressarcimento de cada medicamento definido pelo Ministério da Saúde. aValor calculado pela fórmula F6; bValor calculado 
pela fórmula F8.

Fonte: Autores.
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Levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro 
de Defesa do Consumidor aponta para diferenças 
significativas entre os preços teto estabelecidos 
pela CMED e os preços efetivamente praticados 
tanto no mercado público quanto no privado. 
Na análise de compras públicas de 11 medica-
mentos, os valores praticados foram em média 
73,78% menores que o teto estabelecido pela 
CMED30. Uma das críticas à política de regula-
ção de preços no Brasil é a falta de atualização do 
preço máximo em consonância com a dinâmica 
do mercado31. Em contraste com a prática inter-
nacional, não estão previstas reduções nos pre-
ços teto, uma vez que a regulação define apenas 
reajustes positivos32. Isso possibilita que o forne-
cedor varie seus preços de venda em diferentes 

aquisições ao longo do tempo, de acordo com 
sua própria conveniência, sem ultrapassar o teto 
legal estabelecido. Essa pode ser uma das causas 
para a variabilidade de preços encontrada nesse 
estudo para um mesmo medicamento. Análi-
se do Conselho de Monitoramento e Avaliação 
de Políticas Públicas defende que a ausência de 
previsão legal de revisão dos preços inicialmente 
fixados e a vinculação dos ajustes anuais à infla-
ção cria uma elevação constante dos preços dos 
medicamentos contribuindo para o distancia-
mento entre os preços teto do Brasil e a média 
de preços praticada no mercado33. Além disso, o 
PMVG para um mesmo fármaco de mesma con-
centração e forma farmacêutica poderá ser dife-
rente a depender do fabricante, o que dificulta a 

Tabela 3. Variabilidade dos preços de medicamentos 1B declarados no Banco de Preços em Saúde (BPS) em 
relação ao preço de ressarcimento de cada medicamento definido pelo Ministério da Saúde (preço SIGTAP).

UF Número de 
apresentações

Relação preço BPS/SIGTAP
% Mínimaa % Máximab Média ponderadac

AC 0 - - -
AL 0 - - -
AM 0 - - -
AP 0 - - -
BA 0 - - -
CE 33 32,7% 482,2% 101,9%
DF 24 25,7% 175,4% 76,3%
ES 17 39,9% 147,6% 89,8%
GO 19 30,0% 177,2% 81,0%
MA 5 22,4% 110,0% 69,1%
MG 0 - - -
MS 1 145,5% 145,5% 145,5%
MT 30 61,1% 418,5% 104,0%
PA 22 53,7% 177,2% 101,2%
PB 2 90,0% 90,9% 90,6%
PE 36 31,5% 183,2% 93,8%
PI 0 - - -
PR 21 32,1% 482,2% 92,0%
RJ 0 - - -
RN 2 72,5% 93,6% 92,3%
RO 0 - - -
RR 14 49,0% 239,1% 91,8%
RS 8 25,7% 139,3% 93,6%
SC 0 - - -
SE 27 46,7% 355,2% 100,7%
SP 12 26,0% 108,3% 70,0%
TO 16 14,6%* 244,5% 98,2%

Notas: *Uma das aquisições de Risperidona 1 mg/mL, do estado do Tocantins, de 850 unidades a R$ 0,16, é provável erro de 
alimentação do BPS. Eliminando esse valor discrepante, o percentual mínimo seria de 25,7%. aValor mínimo calculado pela fórmula 
F3; bValor máximo calculado pela fórmula F3; cValor calculado pela fórmula F7.

Fonte: Autores.



8
Ro

ss
ig

no
li 

P 
et

 a
l.

comparação dos preços praticados no mercado 
para um mesmo fármaco. Por essa razão, no pre-
sente estudo foi adotado o preço SIGTAP como 
valor de referência, pois se refere ao valor fixado 
de ressarcimento estabelecido pelo MS por fár-
maco, concentração e forma farmacêutica, que é 

independente do preço licitatório e do produto 
adquirido e dispensado.

A relação preço BPS/SIGTAP revelou que, 
em média, os preços de aquisição nas licitações 
estavam abaixo do preço SIGTAP. No entanto, foi 
possível observar uma grande variabilidade nos 

Tabela 4. Variabilidade nacional dos preços de aquisição dos medicamentos do grupo 1B em 2021 reportados ao Banco de Preços em 
Saúde (BPS).

Medicamentos nº 
UF

Valores Nacionais
Preço 

SIGTAP 
(R$)

Valores por UF

Total de 
unidades 

BPS

Valor total 
aquisições BPS 

(R$)

Preço BPS 
(média 

ponderada) 
(R$)a

Preço BPS Relação Preço BPS/SIGTAP

Mín.
(R$)

Máx.
(R$)

Média 
ponderada 

(%)b

Mín.
(%)c

Máx.
(%)d

Ác. Ursodesoxicólico 
150 mg

9 2.166.182 2.490.372,21 1,15 2,90 0,86 2,47 39,6% 29,7% 85,2%

Ác. Ursodesoxicólico 
300 mg

11 9.062.406 19.670.630,68 2,17 5,73 1,71 4,89 37,9% 29,8% 85,3%

Ác. Ursodesoxicólico 
50 mg

4 64.560 60.972,60 0,94 1,17 0,94 0,99 80,7% 80,0% 84,6%

Acitretina 10 mg 8 1.455.619 2.355.906,16 1,62 2,74 1,49 2,06 59,1% 54,5% 75,2%
Acitretina 25 mg 10 553.692 1.797.256,15 3,25 6,73 2,12 5,00 48,2% 31,5% 74,3%
Amantadina 100 mg 10 5.992.684 2.814.938,21 0,47 0,41 0,45 0,48 114,6% 109,7% 117,1%
Ambrisentana 10 mg 7 129.684 5.089.572,64 39,25 25,72 33,86 107,64 152,6% 131,6% 418,5%
Ambrisentana 5 mg 7 119.750 4.245.865,40 35,46 25,53 33,85 48,61 138,9% 132,6% 190,4%
Bosentana 125 mg 9 650.457 4.026.168,96 6,19 8,83 2,65 31,36 70,1% 30,0% 355,2%
Bosentana 62,5 mg 9 520.314 1.904.161,25 3,66 8,83 1,98 21,11 41,4% 22,4% 239,1%
Ciproterona 50 mg 9 1.727.680 2.053.014,64 1,19 1,31 1,15 3,12 90,7% 87,8% 238,2%
Danazol 100 Mg 2 62.832 131.318,88 2,09 1,50 2,09 2,09 139,3% 139,3% 139,3%
Danazol 200 mg 2 7.776 32.192,64 4,14 3,62 4,14 4,14 114,4% 114,4% 114,4%
Deferiprona 500 mg 5 5.180.600 11.398.315,20 2,20 8,06 2,09 9,41 27,3% 26,0% 116,7%
Desferroxamina 
Mesilato 500 mg

1 6.000 133.080,00 22,18 18,89 22,18 22,18 117,4% 117,4% 117,4%

Eltrombopag 
Olamina 25 mg

6 127.611 14.504.966,30 113,67 138,45 112,14 119,76 82,1% 81,0% 86,5%

Eltrombopag 
Olamina 50 Mg

5 34.088 7.811.881,86 229,17 276,93 221,20 239,54 82,8% 79,9% 86,5%

Gosserrelina 
Acetato 10,80 mg

7 10.691 12.544.336,73 1.173,35 967,00 956,97 1.265,35 121,3% 99,0% 130,9%

Gosserrelina 
Acetato 3,6 mg

7 6.182 2.593.484,88 419,52 367,55 380,15 494,32 114,1% 103,4% 134,5%

Hidróxido de Ferro 
III 20 mg/mL

4 688.410 4.398.685,00 6,39 5,04 4,87 11,44 126,8% 96,6% 227,0%

Hidroxiuréia 500 mg 9 3.742.747 5.114.691,76 1,37 1,20 1,28 1,45 113,9% 106,7% 120,8%
Iloprosta 10 mcg/mL 8 1.024.684 24.743.473,62 24,15 23,44 23,43 26,75 103,0% 100,0% 114,1%
Interferona Alfa 2b 
10.000.000 UI

1 2.000 542.320,00 271,16 262,45 271,16 271,16 103,3% 103,3% 103,3%

Leuprorrelina 
Acetato 11,25 mg

1 3.608 4.795.032,00 1.329,00 1.159,44 1.329,00 1.329,00 114,6% 114,6% 114,6%

Leuprorrelina 
Acetato 3,75 mg

8 56.307 13.325.417,29 236,66 256,58 203,34 318,49 92,2% 79,3% 124,1%

continua
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preços de aquisição obtidos em cada uma das UF, 
verificando-se grandes intervalos percentuais em 
relação ao preço SIGTAP. Isso indica que o preço 
SIGTAP, definido pelo MS, também precisa pas-
sar por revisão para refletir os preços praticados, 
não acarretando financiamento super ou subes-
timado.

Entre as três UF com maior volume de aqui-
sição inserido no BPS, tanto em quantidade 
quanto em valor financeiro (São Paulo, Para-
ná e Ceará), o estado de São Paulo (SP), o mais 
populoso e rico da Federação, parece ter obtido 
melhores preços de aquisição, quando se analisa 
a relação preço BPS/SIGTAP, provavelmente em 

Medicamentos nº 
UF

Valores Nacionais
Preço 

SIGTAP 
(R$)

Valores por UF

Total de 
unidades 

BPS

Valor total 
aquisições BPS 

(R$)

Preço BPS 
(média 

ponderada) 
(R$)a

Preço BPS Relação Preço BPS/SIGTAP

Mín.
(R$)

Máx.
(R$)

Média 
ponderada 

(%)b

Mín.
(%)c

Máx.
(%)d

Octreotida Acetato 
10 mg

3 1.470 4.040.565,00 2.748,68 2.409,26 2.623,01 2.801,11 114,1% 108,9% 116,3%

Octreotida Acetato 
0,1 mg/mL

6 141.517 5.755.210,19 40,67 28,90 39,95 42,66 140,7% 138,2% 147,6%

Omalizumabe 150 
mg

10 85.544 138.067.353,28 1.613,99 1.835,20 1.409,17 1.835,20 87,9% 76,8% 100,0%

Pancreatina 25.000 
UI

7 25.531.518 52.919.726,53 2,07 1,93 1,92 2,23 107,4% 99,4% 115,5%

Pancreatina 10.000 
UI

7 4.517.380 7.392.506,20 1,64 0,98 1,04 1,92 167,0% 106,1% 195,7%

Penicilamina 250 mg 5 239.600 510.914,06 2,13 1,90 2,08 2,22 112,2% 109,5% 116,8%
Risperidona 1 mg 9 10.002.619 802.886,23 0,08 0,10 0,08 0,13 80,3% 75,5% 129,9%
Risperidona 1 mg/mL 14 331.551 2.711.348,87 8,18 21,41 3,12* 15,90 38,2% 14,6%* 74,3%
Risperidona 2 mg 9 5.716.364 527.808,25 0,09 0,11 0,09 0,20 83,9% 79,0% 181,8%
Risperidona 3 mg 7 6.934.679 791.833,37 0,11 0,17 0,11 0,30 67,2% 64,7% 176,5%
Rivastigmina 2 mg/
mL

2 2.938 1.041.080,30 354,35 73,48 354,35 354,35 482,2% 482,2% 482,2%

Sapropterina 
Dicloridrato 100 mg

5 83.470 6.651.014,40 79,68 108,62 72,01 93,95 73,4% 66,3% 86,5%

Selegilina Cloridrato 
5 mg

8 749.114 799.482,28 1,07 0,57 1,00 1,08 187,2% 175,4% 190,0%

Triexifenidil 5 mg 2 19.528 3.691,44 0,19 0,20 0,18 0,23 94,5% 90,0% 115,0%
Triptorrelina 11,25 
mg

5 11.473 16.355.568,62 1.425,57 1.103,92 1.344,00 1.455,69 129,1% 121,7% 131,9%

Triptorrelina 3,75 mg 4 14.684 5.823.809,44 396,61 350,74 367,58 456,00 113,1% 104,8% 130,0%
Valsartana Sacubitril 
200 mg

8 4.063.326 13.174.441,70 3,24 3,46 3,19 3,45 93,7% 92,2% 99,7%

Valsartana Sacubitril 
50 mg

9 1.829.714 6.014.216,94 3,29 3,46 3,19 3,45 95,0% 92,2% 99,7%

Valsartana Sacubitril 
100 mg

10 3.195.766 10.504.411,58 3,29 3,46 3,19 3,49 95,0% 92,2% 101,0%

Notas: *Uma das aquisições de Risperidona 1 mg/mL, do estado do Tocantins, de 850 unidades a R$ 0,16, é provável erro de alimentação do BPS. Eliminando 
esse valor discrepante, o preço BPS mínimo seria de R$ 5,50 em vez de R$ 3,12, o que corresponderia a um mínimo de Relação Preço BPS/SIGTAP de 25,7% 
em vez de 14,6%. aCalculado pela fórmula F2; bCalculado pela fórmula F4; cValor mínimo calculado pela fórmula F3; dValor máximo calculado pela fórmula 
F3. Preço SIGTAP: preço de ressarcimento de cada medicamento do grupo 1B definido pelo Ministério da Saúde e reportado no Sistema de Gerenciamento 
da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (SIGTAP).

Fonte: Autores.

Tabela 4. Variabilidade nacional dos preços de aquisição dos medicamentos do grupo 1B em 2021 reportados ao Banco de Preços em 
Saúde (BPS).
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decorrência de capacidade de negociação mais 
vantajosa. Estudo conduzido em SP sobre a ges-
tão do CEAF, verificou que a UF tem conseguido 
propostas vantajosas nas aquisições de medica-
mentos com a aplicação de CAP e desoneração 
de tributos, além de contar com estratégias para 
o enfrentamento de problemas no processo de 
aquisição de medicamentos do CEAF6. Pesquisa 
conduzida no Ceará, UF que se destacou tanto 
pelo número de diferentes apresentações do 1B 
reportadas no BPS, quanto pela quantidade ad-
quirida e valor financeiro, revelou aumento im-
portante no número de usuários do CEAF após 
processo de descentralização do acesso34. 

Numa análise detalhada dos preços de aqui-
sição de cada medicamento foi possível verificar 
a grande variabilidade dos preços praticados pelo 
mercado. Um exemplo dessa variabilidade pôde 
ser observado com a bosentana 125 mg, padroni-
zada no PCDT de Hipertensão Arterial Pulmo-
nar, que foi adquirida por 9 UF com um intervalo 
de preços que oscilou entre 30% e 355% do pre-
ço SIGTAP. Cabe mencionar que a bosentana já 
dispunha de genérico em 2021. Entretanto, as di-
ferenças observadas são bem superiores a maior 
diferença de preço médio entre medicamento de 
referência e o genérico de menor preço, aponta-
do em estudo na região sul do país, que foi de 
60%35. Por outro lado, o eltrombopague olamina, 
previsto no PCDT de púrpura trombocitopênica 
idiopática, produzido por um único fabricante, 
apresentou menor variabilidade de preços, con-
firmando que a quantidade de fabricantes pode 
ser um fator que influencia a variabilidade. A 
amplitude do intervalo de preços revela potencial 
dificuldade de aquisição e maior custo para as UF 
com menor capacidade de negociação, podendo 
gerar desigualdade entre a população brasileira 
no acesso a esses medicamentos no SUS. Estudo 
revelou que cerca de dois terços das pessoas que 
não conseguiram acesso a todos os medicamen-
tos de que necessitavam citaram como principal 
motivo problemas relacionados à disponibilida-
de em serviços financiados pelo setor público36. 
Pesquisa sobre o CEAF com quatro UF de dife-
rentes regiões do país demonstrou desigualdade 
entre elas no acesso a medicamentos. As regiões 
com menos usuários coincidiram com as de pior 
indicadores socioeconômicos. Essas regiões, com 
menor demanda, teriam uma menor capacidade 
de negociação frente aos fornecedores, e conse-
quentemente preços de aquisição maiores7.

No cenário internacional, estudo que com-
parou modelos da AF ambulatorial em 24 países 
além do Brasil demonstrou que em 21 deles não 

há aquisição pública de medicamentos ambulato-
riais, cujo fornecimento se dá em farmácias priva-
das (a exemplo do Programa Farmácia Popular do 
Brasil). Há, no entanto, negociação centralizada 
pelo governo com o fabricante para a definição do 
preço a ser praticado, como uma das condições 
para a incorporação na lista de medicamentos 
financiáveis pelo sistema público de saúde. Por 
outro lado, em países como a Argentina, em que 
a aquisição de medicamentos ambulatoriais é re-
alizada pela administração pública, ela ocorre de 
forma centralizada não sendo possível observar 
cenário semelhante ao Brasil no que diz respeito, 
especialmente, ao grupo 1B do CEAF37. 

Uma primeira solução para a redução desses 
grandes intervalos de preços encontrados no es-
tudo seria a revisão das normas de regulação de 
preços no Brasil para o realinhamento periódico 
dos PMVG (i.e., preço máximo) em resposta à re-
alidade do mercado, conforme já apontado na li-
teratura científica19,38,39 e por órgãos de controle40. 
Além disso, o PMVG deveria ser estabelecido 
por fármaco, como é a regra de funcionamento 
da AF no SUS, e não por medicamento registra-
do, simulando os sistemas de preço de referência 
existentes em outros países, que levam em consi-
deração a entrada de genéricos no mercado com 
a consequente redução do preço23. 

A negociação centralizada de preços dos me-
dicamentos seria uma segunda solução para a 
redução dos intervalos de preços, que favorece-
ria especialmente as UF com menor capacidade 
de negociação. No Reino Unido, cujo sistema de 
saúde (NHS - National Health System) foi inspi-
ração para a criação do SUS no Brasil41, o preço 
de medicamentos para o NHS é acordado entre 
o governo e as empresas21. Isso é comum em ou-
tros países com políticas de negociação de preços 
centralizada23,42. Revisão de estudos sobre fatores 
que influenciam o preço de medicamentos reve-
lou importante aumento da produção de pesqui-
sas na área, com destaque tanto para estratégias 
de negociação de preços quanto para abordagens 
regulatórias no mercado farmacêutico43. 

A terceira das possíveis soluções seria a aqui-
sição centralizada pelo MS, como já acontece com 
os medicamentos do grupo 1A do CEAF e que 
configura estratégia que proporciona redução de 
valores demonstrado tanto em estudos no Brasil, 
quanto no exterior44,45. Isso implicaria a extinção 
do grupo 1B pela integração num único grupo, 
grupo 1, com financiamento e aquisição pelo MS. 
De fato, isso pode estar acontecendo desde 2017 
com uma passagem de medicamentos dos grupos 
1B ao 1A33,46, o que se reflete num crescimento 
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maior do grupo 1A3. Para além das poupanças 
associadas à economia de escala produzidas pela 
compra centralizada, devem ser consideradas as 
poupanças por redução do número de processos 
licitatórios nas 27 UF, cujo custo administrativo 
foi estimado em mais de 12 mil reais por proces-
so47. Aqueles que se opõe a essa opção poderiam 
argumentar que o Ministério da Saúde tem histó-
rico de atrasos nos envios de medicamentos com 
aquisição centralizada, o que colocaria em risco 
o fornecimento do medicamento aos usuários48, 
no entanto, é modelo já adotado no país e reco-
nhecido como necessário por gestores estaduais7.

Limitações

Foram encontradas diferenças importantes 
na razão percentual entre os valores hipotético e 
real de resarcimento, o que, caso fosse devido a 
uma insuficiente notificação ao BPS poderia le-
var a uma subestimação das diferenças de preços 
encontradas. Parece oportuno realizar estudos 

que avaliem o grau de cumprimento da obrigato-
riedade de notificação ao BPS. 

Conclusão

A análise dos preços reportados no BPS de me-
dicamentos do grupo 1B demonstrou uma im-
portante variabilidade nos valores de aquisição 
desses medicamentos entre as diferentes UF, 
colocando em risco as UF com menor capaci-
dade de negociação com os fornecedores. En-
tre as possíveis soluções para assegurar tanto a 
equidade no acesso quanto a integralidade do 
tratamento das linhas de cuidado definidas nos 
PCDT cabe destacar a revisão periódica do teto 
de preços estabelecido pela CMED, a negociação 
centralizada no MS de um preço único para todo 
o país, e a aquisição centralizada pelo MS com a 
consequente extinção do grupo 1B com migra-
ção ao 1A. Estudos posteriores poderão apontar 
qual das soluções seria a mais adequada.
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